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PARECER Nº 1188, DE 2024

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1379, DE 2023
De autoria da Deputada Dani Alonso, o projeto em epígrafe “Dispõe sobre a formação de cadastro da pessoa com deficiência junto às organizadoras de concurso público, de forma a se dispensar a reiterada comprovação da deficiência permanente”.
A presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 101ª a 105ª Sessões Ordinárias (de 14 a 20/09/23), não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Ato contínuo, vem a propositura à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.
O Projeto de Lei sob análise visa estabelecer um cadastro para pessoas com deficiência, a fim de dispensá-las da necessidade de reiterada comprovação de sua deficiência permanente em concursos subsequentes organizados pela mesma entidade, representando um avanço significativo na legislação estadual de São Paulo, ao propor um sistema mais eficiente e menos oneroso para pessoas com deficiência que desejam participar de concursos públicos. Este projeto não apenas facilita o processo de inscrição para este grupo, mas também demonstra um esforço do Estado em promover a inclusão e a igualdade de oportunidades no serviço público.
É essencial ressaltar que inciativa, ao propor a formação de cadastro da pessoa com deficiência junto às organizadoras de concurso público, de forma a se dispensar a reiterada comprovação da deficiência permanente, está firmemente embasado em fundamentos constitucionais federais e estaduais.
A competência do Estado em legislar sobre a proteção e garantia das pessoas portadoras de deficiência é claramente endossada pelo artigo 23, inciso II, da Constituição Federal, que estabelece como competência comum de todos os entes federados na proteção e garantia das pessoas portadoras de deficiência. Adicionalmente, a proposta harmoniza-se com o artigo 24, inciso XIV, da Constituição Federal, que confere aos Estados competência concorrente para legislar sobre a proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência.
A iniciativa alinha-se notavelmente aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, conforme estabelecido pelo artigo 37, caput e inciso VIII, da Constituição Federal, particularmente o inciso VIII, sublinha a necessidade de se reservar um percentual de cargos e empregos públicos para pessoas com deficiência, delineando os critérios para sua admissão, se harmonizando com este mandamento, facilitando o acesso de pessoas com deficiência a concursos públicos e promovendo a igualdade de oportunidades, em respeito à legislação vigente sobre inclusão no serviço público.
Adentrando nas disposições da Constituição do Estado de São Paulo, o projeto de lei encontra respaldo no artigo 115, inciso IX, que impõe a reserva de percentual de cargos públicos para pessoas com deficiências, e nos artigos 277 e 278. O artigo 277, em seu parágrafo único, item 2, e o artigo 278, incisos II e IV, enfatizam a responsabilidade do Poder Público em assegurar direitos fundamentais a este grupo, bem como a promoção de programas especiais para sua integração social e adaptação no ambiente de trabalho. A propositura, ao reduzir as barreiras burocráticas para a participação em concursos públicos, contribui significativamente para a realização desses direitos e objetivos, fomentando a inclusão efetiva e a integração social de pessoas com deficiência.
O Projeto de Lei também está em conformidade com normas suplementares relevantes, como a Lei Federal nº 13.146/2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência), que visa assegurar e promover, em condições de igualdade, o exercício dos direitos e liberdades fundamentais por pessoas com deficiência. O projeto reflete o espírito dessa legislação, procurando facilitar a participação de pessoas com deficiência em concursos públicos.
Por fim, considerando os aspectos analisados, verificamos que a propositura está alinhada aos dispositivos da Constituição Federal e da Constituição do Estado de São Paulo, respeitando as competências legislativas e os princípios da administração pública, demonstrando um alinhamento consistente com os princípios constitucionais de inclusão, igualdade e eficiência, evidenciando um compromisso do Estado com a promoção de uma sociedade mais inclusiva e equitativa.
Assim, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno.
Portanto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 1379, de 2023.
Rafael Saraiva – Relator
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